
Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 19 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/República Portuguesa 

(Processo C-245/08) ( 1 ) 

(«Incumprimento de Estado — Livre circulação de pessoas — 
Livre prestação de serviços — Direito de estabelecimento — 
Adaptações em virtude da adesão da República da Bulgária e 

da Roménia») 

(2009/C 113/22) 

Língua do processo: português 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen
tantes: P. Andrade e H. Støvlbæk, agentes) 

Demandada: República Portuguesa (representantes: L. Inez Fer
nandes e F. Fraústo de Azevedo, agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não aprovação, no prazo fixado, 
das medidas necessárias para dar cumprimento à Directiva 
2006/100/CE do Conselho, de 20 de Novembro de 2006, 
que adapta determinadas directivas no domínio da livre circu
lação de pessoas, em virtude da adesão da Bulgária e da Romé
nia (JO L 363, p. 141) 

Dispositivo 

1) Não tendo aprovado, no prazo previsto, as disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento 
à Directiva 2006/100/CE do Conselho, de 20 de Novembro de 
2006, que adapta determinadas directivas no domínio da livre 
circulação de pessoas, em virtude da adesão da Bulgária e da 
Roménia, a República Portuguesa não cumpriu as obrigações 
que lhe incumbem por força do artigo 2. o , n. o 1, da referida 
directiva. 

2) A República Portuguesa é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 183, de 19.7.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 12 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo 

(Processo C-289/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 96/82/CE — Artigo 
11. o , n. o 1, alínea c) — Planos de emergência externos — Não 

transposição no prazo estabelecido) 

(2009/C 113/23) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen
tantes: G. Rozet e A. Sipos, agentes) 

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (representante: C. 
Schiltz, agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não elaboração de planos de 
emergência externos para a intervenção no exterior de estabe
lecimentos, nos termos do artigo 9. o da Directiva 96/82/CE do 
Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, relativa ao controlo dos 
perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias 
perigosas (JO L 10, p. 13) 

Dispositivo 

1) Não tendo elaborado, no prazo estabelecido, o plano de emergência 
externo para a intervenção no exterior de estabelecimentos, nos 
termos do artigo 9. o da Directiva 96/82/CE do Conselho, de 9 
de Dezembro de 1996, relativa ao controlo dos perigos associados 
a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, o Grão- 
-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as obrigações que lhe in
cumbem por força do artigo 11. o , n. o 1, alínea c), desta directiva. 

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 223, de 30.08.2008 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 12 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/República Helénica 

(Processo C-298/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 2006/22/CE — Apro
ximação das legislações — Disposições sociais no domínio das 
actividades de transporte rodoviário — Não transposição no 

prazo fixado) 

(2009/C 113/24) 

Língua do processo: grego 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen
tantes: N. Yerrell e I. Chatzigiannis, agentes) 

Demandada: República Helénica (representante: N. Dafniou, 
agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não aprovação, no prazo fixado, 
das disposições necessárias para dar cumprimento à Directiva 
2006/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
Março de 2006, relativa a exigências mínimas no que respeita à 
execução dos Regulamentos (CEE) n. o 3820/85 e (CEE) n. o 
3821/85 do Conselho, quanto às disposições sociais no domí
nio das actividades de transporte rodoviário e que revoga a 
Directiva 88/599/CEE do Conselho (JO L 102, p. 35)
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Dispositivo 

1) Não tendo aprovado as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para dar cumprimento à Directiva 
2006/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
Março de 2006, relativa a exigências mínimas no que respeita à 
execução dos Regulamentos (CEE) n. o 3820/85 e (CEE) n. o 
3821/85 do Conselho, quanto às disposições sociais no domínio 
das actividades de transporte rodoviário e que revoga a Directiva 
88/599/CEE do Conselho, a República Helénica não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força da Directiva 2006/22. 

2) A República Helénica é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 223, de 30.08.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 24 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo 

(Processo C-331/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Responsabilidade ambiental — 
Directiva 2004/35/CE — Prevenção e reparação de danos 

ambientais) 

(2009/C 113/25) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen
tantes: G. Rozet e U. Wölker, agentes) 

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (representante: C. 
Schiltz, agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção das disposições ne
cessárias para dar cumprimento à Directiva 2004/35/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril de 2004, 
relativa à responsabilidade ambiental em termos de prevenção e 
reparação de danos ambientais (JO L 143, p. 56) 

Dispositivo 

1) Não tendo adoptado, no prazo estabelecido, todas as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à Directiva 2004/35/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 21 de Abril de 2004, relativa à responsabilidade 
ambiental em termos de prevenção e reparação de danos ambien
tais, o Grão–Ducado do Luxemburgo não cumpriu as obrigações 
que lhe incumbem por força do artigo 19. o desta directiva. 

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 272 de 25.10.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 12 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/Reino da Bélgica 

(Processo C-342/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 96/82/CE — Artigo 
11. o , n. o 1, alínea c) — Falta de elaboração dos planos de 

emergência externos — Transposição incompleta) 

(2009/C 113/26) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen
tantes: G. Rozet e A. Sipos, agentes) 

Demandado: Reino da Bélgica (representante: T. Materne, agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Falta de elaboração dos planos de 
emergência externos para as medidas a tomar fora dos estabe
lecimentos, conforme previsto no artigo 9. o da Directiva 
96/82/CE do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, relativa 
ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que en
volvem substâncias perigosas (JO L 10, p. 13) 

Dispositivo 

1) Não tendo garantido a elaboração de um plano de emergência 
externo para todos os estabelecimentos referidos no artigo 9. o da 
Directiva 96/82/CE do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, 
relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes graves que 
envolvem substâncias perigosas, conforme alterada pela Directiva 
2003/105/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 
Dezembro de 2003, o Reino da Bélgica não cumpriu as obriga
ções que lhe incumbem por força dessa directiva. 

2) O Reino da Bélgica é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 285 de 08.11.2008 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 12 de 
Março de 2009 — Comissão das Comunidades 

Europeias/República da Eslovénia 

(Processo C-402/08) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 2004/35/CE — Res
ponsabilidade ambiental relativa à prevenção e reparação de 

danos ambientais — Não transposição no prazo fixado) 

(2009/C 113/27) 

Língua do processo: esloveno 

Partes 

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen
tantes: U. Wölker e V. Kovačič, agentes) 

Demandada: República da Eslovénia (representante: A. Vran, 
agente)
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